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CAPÍTULO III 

DAS VEDAÇÕES MUNICIPAIS 

 

Art. 23. É vedado ao Município de Caetité:  

I - recusar fé aos documentos públicos;  

II - criar distinção entre brasileiros ou preferências entre si;  

III - subvencionar ou auxiliar, de qualquer forma, com recursos públicos, quer pela 

imprensa, rádio, televisão, serviço de alto falante, cartazes, anúncios ou outros meios 

de comunicação, propaganda político-partidária ou a que se destinar a campanhas ou 

objetivos estranhos à administração e ao interesse público;  

IV - outorgar isenções ou anistias fiscais ou permitir a remissão de dívidas sem interesse 

público justificado, sob pena de nulidade do ato;  

V - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 

funcionamento ou manter com eles ou seus representantes, relações de dependência ou 

aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público. 

Art. 24. A pessoa jurídica, em débito com o sistema de seguridade social conforme 

disposto em lei federal, não poderá contratar com o Poder Público Municipal, nem dele 

receber benefícios ou incentivos de qualquer natureza.  

 

CAPÍTULO IV 

DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 25. São bens Municipais: 

I - bens móveis, imóveis e semoventes de seu domínio pleno, direto ou útil; 

II - direitos e ações que a qualquer título pertençam ao Município; 

III - águas fluentes, emergentes e em depósito localizadas exclusivamente em seu 

território, ressalvadas, neste caso, as decorrentes de obras do Estado ou da União; 
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IV - rendas provenientes do exercício de suas atividades e da prestação de serviços; 

V - as terras devolutas que se localizem dentro do seu perímetro urbano e na zona de 

expansão urbana. 

Art. 26. Cabe ao Poder Executivo a administração do patrimônio municipal, respeitada 

a competência da Câmara Municipal quanto aos bens utilizados em seus serviços.  

 

Art. 27. Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com a identificação 

respectiva, numerando-se os móveis, segundo o que for estabelecido em regulamento. 

 

Art. 28. Os bens que constituem o Patrimônio Público Municipal, utilizados pelos 

Poderes Executivo e Legislativo, pelos Entes da Administração Descentralizada e 

aqueles utilizados ou colocados à disposição pelos Agentes que atuam mediante 

convênio, consórcio, contrato ou ajuste celebrado com o Poder Público Municipal, ainda 

que em nível de Cooperação Técnica, serão padronizados nas cores da Bandeira do 

Município de Caetité. 

 

Art. 29. O Município de Caetité terá direito à participação na exploração dos recursos 

do seu subsolo, dos recursos hídricos para a exploração de energia elétrica e de outros 

recursos minerais do seu território. 

Art. 30.  A alienação de bens da Administração Pública, dentre outras normas definidas 

em lei e observada a legislação federal pertinente, sempre subordinada à existência de 

interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às 

seguintes normas: 

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às fundações, 

exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada 

a realização de licitação nos casos de: 

a) dação em pagamento; 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração 

Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas “f” e “g” deste 

inciso; 
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c) permuta por outros imóveis que atendam aos requisitos relacionados às finalidades 

precípuas da Administração, desde que a diferença apurada não ultrapasse a metade 

do valor do imóvel que será ofertado pela União, segundo avaliação prévia, e ocorra a 

torna de valores, sempre que for o caso; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 

governo; 

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação 

e permissão de uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou 

efetivamente usados em programas de habitação ou de regularização fundiária de 

interesse social desenvolvidos por órgão ou entidade da Administração Pública; 

g) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação 

e permissão de uso de bens imóveis comerciais de âmbito local, com área de até 250 m² 

(duzentos e cinquenta metros quadrados) e destinados a programas de regularização 

fundiária de interesse social desenvolvidos por órgão ou entidade da Administração 

Pública. 

II - tratando-se de bens móveis, dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada 

a realização de licitação nos casos de: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação 

de oportunidade e conveniência socioeconômica em relação à escolha de outra forma de 

alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração 

Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação 

específica; 

d) venda de títulos, observada a legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por entidades da Administração 

Pública, em virtude de suas finalidades; 
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f) venda de materiais e equipamentos sem utilização previsível por quem deles dispõe 

para outros órgãos ou entidades da Administração Pública. 

§ 1º A alienação de bens imóveis da Administração Pública cuja aquisição tenha sido 

derivada de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento dispensará autorização 

legislativa e exigirá apenas avaliação prévia e licitação na modalidade leilão. 

§ 2º Os imóveis doados com base na alínea “b” do inciso I do caput deste artigo, cessadas 

as razões que justificaram sua doação, serão revertidos ao patrimônio da pessoa jurídica 

doadora, vedada sua alienação pelo beneficiário. 

§ 3º A Administração poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de 

imóvel, admitida a dispensa de licitação, quando o uso destinar-se a outro órgão ou 

entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel. 

§ 4º Entende-se por investidura, a: 

I - alienação, ao proprietário de imóvel lindeiro, de área remanescente ou resultante de 

obra pública que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço que não seja inferior 

ao da avaliação nem superior a 50% (cinquenta por cento) do valor máximo permitido 

para dispensa de licitação de bens e serviços previsto nesta Lei; 

II - alienação, ao legítimo possuidor direto ou, na falta dele, ao poder público, de imóvel 

para fins residenciais construído em núcleo urbano anexo a usina hidrelétrica, desde 

que considerado dispensável na fase de operação da usina e que não integre a categoria 

de bens reversíveis ao final da concessão. 

§ 5º A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, 

obrigatoriamente, os encargos, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de reversão, 

sob pena de nulidade do ato, dispensada a licitação em caso de interesse público 

devidamente justificado. 

§ 6º Na hipótese do § 5º deste artigo, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em 

garantia de financiamento, a cláusula de reversão e as demais obrigações serão 

garantidas por hipoteca em segundo grau em favor do doador. 
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Art. 31. A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá sempre de 

prévia avaliação e autorização legislativa. 

  

Art. 32. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, 

permissão ou autorização, se o interesse público o justificar.  

 

Art. 33. A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e dominiais far-

se-á mediante contrato precedido de concorrência, dispensada esta, na lei, quando o 

uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistenciais, ou 

quando houver interesse público relevante, devidamente justificado.   

 

Parágrafo único. A concessão administrativa de bens públicos de uso comum, somente 

poderá ser outorgada para finalidades escolares, de assistência social ou turísticas. 

  

Art. 34. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e 

direitos que integram o patrimônio público para o refinanciamento de despesa corrente, 

salvo se destinada por lei. 

 

Art. 35. O Município facilitará a utilização dos bens municipais pela população para 

atividades culturais, educacionais, esportivas e religiosas na forma da lei. 

 

CAPÍTULO V 

DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

Art. 36. É de responsabilidade do Município, mediante licitação e de conformidade com 

os interesses e as necessidades da população, prestar serviços públicos diretamente ou 

sob regime de concessão, permissão ou autorização, bem como realizar obras públicas, 

podendo contratá-las com particulares através de processo licitatório. 

 

Art. 37. Nenhum empreendimento de obras e serviços do Município poderá ter início 

sem prévia elaboração do plano respectivo, no qual, obrigatoriamente, conste: 

I - o respectivo projeto; 
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